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ATA N.º 07/2020   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
UM DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE: - -----------------------------------------------------------------  

Ao primeiro dia do mês de abril do ano dois mil e vinte, na sala das sessões do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. 
João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  -----------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ----------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017. -------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – Ratificação do Despacho n.º 45/PRESIDENTE/2020, relativo ao cabimento do 
valor de 5.000,00 € para fazer face às despesas inerentes à aquisição de bens de primeira 
necessidade e outros bens considerados essenciais, orientado para pessoas com manifestas 
carências económicas; ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Ratificação do Despacho n.º 46/PRESIDENTE/2020, relativo à constituição de um 
Fundo de Caixa no valor de 2.000,00 € para fazer face às despesas inerentes à aquisição de 
bens de primeira necessidade e outros bens considerados essenciais, orientado para 
pessoas com mais de 65 anos, doentes crónicos, doentes infetados ou com suspeita de 
infeção COVID-19, e pessoas com mobilidade reduzida ou que estejam em isolamento por 
indicação médica, e respetivas normas procedimentais; ---------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Cessação do Contrato de Comodato 
celebrado entre o Município de Almodôvar e a Associação Rosairense; --------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta relativa à suspensão de Empreitadas de 
Obras Públicas, com fundamento na Declaração de Estado de Emergência; ----------------------  

1.5 – Ratificação do Despacho n.º 47/PRESIDENTE/2020, relativo às condições de 
isenção do pagamento das tarifas de água, saneamento e recolha de resíduos sólidos, nos 
meses de março, abril e maio; -----------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Ratificação do Despacho n.º 48/PRESIDENTE/2020, relativo à isenção do 
pagamento de rendas ao Município por parte dos arrendatários de imóveis ou suas frações 
propriedade do Município de Almodôvar, bem como dos titulares de Alvará que confira 
direito de exploração de estabelecimento ou direito de ocupação de espaço propriedade do 
Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato Interadministrativo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Instituto de Registos e 
Notariado, que tem por objeto a intervenção no edifício em que se encontram instalados os 
serviços desconcentrados do IRN, I.P., de modo a assegurar a renovação e adequação dos 
mesmos, bem como ainda outras melhorias nas condições de trabalho da conservatória; ----  
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1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta relativa aos procedimentos a adotar no 
âmbito do pagamento do apoio financeiro previsto no Regulamento para a Realização de 
Obras em Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares mais Desfavorecidos, enquanto 
vigorar a Declaração de Estado de Emergência. --------------------------------------------------------  

2. GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------  

2.1 -Apreciação e deliberação sobre a atribuição das Bolsas de Estudo referente ao ano 
letivo 2019/2020. --------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 06/2020, da reunião ordinária realizada no dia 18 de 
março de 2020; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 - Apreciação e deliberação das Propostas relativas à abertura de procedimentos 
concursais comuns para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para ocupação de postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal do Município de Almodôvar.   --------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração no âmbito 
do Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designado 
“Valorização Dos Recursos Silvestres Do Mediterrâneo – Uma Estratégia Para As Áreas De 
Baixa Densidade Do Sul De Portugal; ---------------------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Acordo de Cedência de Interesse 
Público no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE 
designado “Valorização Dos Recursos Silvestres Do Mediterrâneo – Uma Estratégia Para As 
Áreas De Baixa Densidade Do Sul De Portugal; ---------------------------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de cedência de termómetros de 
infravermelhos – no contact, a instituições do concelho. ---------------------------------------------  

2. GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------  

2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta relativa às ponderações de análise a 
aplicar aos critérios de seleção no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo; -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de nomeação de júri para apreciação e 
avaliação dos pedidos de apoio efetuados no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio 
ao Empreendedorismo. -------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – SOLIDARIEDADE – COVID 19 – ILHA DO SAL – 
CABO VERDE: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo de um email enviado pelo Senhor 
Vereador Euclides do Rosário, da Ilha do Sal – Cabo Verde, através do qual expressa o apoio 
e solidariedade na luta que enfrentamos contra o Covid 19.  ----------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- ------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RELAÇÃO DOS TRABALHADORES MUNICIPAIS 
EM REGIME DE TELETRABALHO E EM ROTATIVIDADE: --------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo da relação dos trabalhadores 
municipais que se encontram em regime de teletrabalho, bem como dos trabalhadores que 
se encontram a exercer as respetivas funções, num sistema de rotatividade quinzenal, que 
aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente 
livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- ------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA SITUAÇÃO DE 
PANDEMIA – EDP DISTRIBUIÇÃO: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo de um e-mail remetido pela EDP 
Distribuição, através do qual nos enviou o seu Plano de Contingência para esta situação de 
pandemia.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- ------------------------------------------------------  

IV- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 6.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2020: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 6.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2020, aprovada por seu Despacho de 30 de março de 2020, 
em que o montante total é de €220.925,00, dos quais €123.525,00 são de natureza 
corrente e €97.400,00 de natureza capital. ------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenções do Senhor Presidente e Vereadores: -------------------------------------------  

O Senhor Presidente abriu a reunião de câmara de dia 1 de abril 2020, informando o 
ponto de situação do momento difícil que o concelho está a passar devido a pandemia do 
COVID- 19 que assola o nosso pais e o Mundo. Agradeceu ao executivo no ativo com as 
propostas e sugestões que tem vindo a desenvolver, agradeceu em nome do executivo a 
todos os colaboradores que estão no ativo a desenvolver as atividades municipais, 
informou que muitas das ações que o executivo com funções tomas são resultado de análise 
e discussão com um gabinete de Crise onde são ponderadas as medidas a tomar no do 
combate a esta pandemia. Informou que o gabinete de proteção civil criou uma 
subcomissão composta pelo Presidente da camara, Delegada de Saúde, Comando dos 
Bombeiros e Comando da GNR, e que esta subcomissão decide em nome da Comissão 
Municipal de Proteção Civil, as medidas a tomar. Todas as decisões tomadas serão 
ratificadas em Camara. --------------------------------------------------------------------------------------   
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Informou que uma das primeiras medidas foi enviar para casa todos os colaboradores 
com problemas de saúde, seguindo-se a escala de rotatividade que foi gerada de acordo 
com as chefias e os colaboradores disponíveis. Informou ainda que autorizou os pedidos de 
teletrabalho desde que os mesmos se justificassem e fossem de interesse mútuo. 
Mencionou que que a equipa de recolha de lixo está de parabéns, que tem desenvolvido um 
trabalho excecional, que estes funcionários tem demonstrado um trabalho exemplar, que as 
recolhas tem sido eficazes neste período muito difícil, assim como a limpeza urbana que 
tem sido efetuada com primor, não obstante a falta de pessoal. Mencionou também que aos 
colaboradores que estão em teletrabalho, foi-lhes cedido equipamento informático quando 
o solicitaram. Informou que decidiu encerrar os serviços normais de atendimento da 
câmara, que está agora fechada ao público mas todas as divisões operacionais pois estão 
em funcionamento com atendimento on-line e telefónico podendo existir marcações. 
Foram lançados programas de apoio à população, para entrega de alimentos e 
medicamentos a quem precisa, em conjunto com as Juntas de Freguesia, foi criado 
condições para dar apoio psicológico municipal, apoio à população de risco de vários tipos 
com uma equipa de voluntárias com perfil para o efeito. O apoio ao cidadão é assegurado 
pela ação social, via telefone, com 2 pessoas e em caso de necessidade, sai uma equipa para 
as entregas devidamente protegidos.  --------------------------------------------------------------------  

Informa também que temos em stock somente material consumível diverso, 
direcionado para a proteção dos trabalhadores e entidades locais tais como lares, IPSS’s, 
Bombeiros, GNR e alguma outra exceção que se justifique no âmbito da proteção civil e com 
o objetivo de contribuir para a diminuição do risco. Adquirimos mais de 50 mil euros em 
material de proteção e desinfeção de forma a dar alguma segurança ao Município, e 
cumprindo a responsabilidade do governo local, material esse que inclui viseiras, mascaras, 
desinfetantes, termómetros, álcool, e outros mais possíveis. Nem todo o material foi 
entregue mas têm o papel de responsáveis de proteção civil a ser assegurado. -----------------   

Informou ainda que avançou com o processo de desinfeção das vias públicas com 
colaboração das Juntas, definindo com as mesmas que seja feita pelo menos uma vez por 
semana. Foi também contratualizado um serviço profissional de desinfeção do mercado 
municipal, uma vez por semana, assim como foram tomadas medidas para o afastamento 
social no mercado municipal, na casa mortuária, no cemitério, e em todos os locais onde os 
ajuntamentos seriam possíveis.  ---------------------------------------------------------------------------  

Em consonância com a GNR, foi solicitado que sejam sensibilizados todos os cidadãos 
que cheguem ao nosso concelho para que estes fiquem em confinamento conforme regras 
da DGS.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Trabalhámos com os restaurantes para perceber os que estavam abertos em regime de 
take-away e estamos a contactar os vendedores ambulantes para perceber se estes 
continuarão a fazer as voltas normais pelo concelho, para que não falte nada aos cidadãos 
mais isolados e que estão habituados a estes vendedores.  ------------------------------------------  

Foram, por despacho, isentados por um período de três meses os pagamentos da água 
para consumo humano de todos os portadores de cartão de apoio (Municipal e ABEM), e 
isentados os primeiros 4 metros cúbicos para todos os cidadãos, assim como um desconto 
de 50% para lares, IPSS’s, GNR e Centro de Saúde. Foram ainda isentos os pagamentos de 
todas as rendas ao município, por três meses.  ---------------------------------------------------------  

O próximo passo é estudar onde podemos chegar, ponderar a quem devemos apoiar, e, 
aplicar as medidas de suporte financeiro que permitam dotar a Câmara de capacidade 
financeira para aplicar recursos na reativação da economia local, do tecido empresarial e 
dos cidadãos em dificuldade nesta crise, que vai surgir agora e num futuro próximo.  --------  

Uma das medidas propostas pelo Senhor Presidente para a opinião dos Vereadores foi 
cancelar todos os eventos patrocinados pela Câmara até dezembro e utilizar essa verba e 
aplicar em apoios, e se sobrar valores, aplicar nalgumas obras que não tenham sido 
contempladas financeiramente nas GOP mas que se revelem agora urgentes. A aplicação 
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dos saldos de gerência onde for possível para criar fundo financeiro de apoio à 
comunidade.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A prioridade agora é que a economia local se mantenha, que os lojistas voltem a abrir 
portas com sentido de comunidade, que os empresários voltem a contratar, que as 
empresas aguentem esta rutura de tesouraria, e que os cidadãos em geral ganhem 
confiança financeira e tenham capacidade de comprar no comércio local para voltar a gerar 
a economia circular a que todos nos habituámos.  -----------------------------------------------------  

A reaplicação dos fundos poupados em cultura, na opinião do Presidente, servirão para 
aplicar já a curto prazo em medidas financeiras que visem também o contexto social. 
Depois terão que existir outras medidas a medio/longo prazo, para dar continuidade ao 
apoio municipal, ao estímulo municipal para ultrapassar a crise, e essas podem incluir 
medidas ao nível do IRS de 2021, do IMI, etc., onde for possível a Câmara exercer ações, 
sem colocar em risco a gestão municipal e os compromissos que este Município assumiu e 
cumprirá, tal como o tem feito. ----------------------------------------------------------------------------  

Para finalizar, o Sr. Presidente fez de uma forma geral, um agradecimento aos cidadãos 
que vão cumprindo com o isolamento social, algo completamente estranho e novo na nossa 
comunidade que tanto gosta de convívio, e fez um novo agradecimento a toda a equipa que 
está na linha da frente nesta fase, aos que estão na Câmara a preparar as ações e aos que as 
executam, incluindo a Vice-presidente que coordena as ações referentes à Gestão da 
Limpeza Urbana e Saúde Pública bem como a Gestão de stock dos produtos referentes ao 
combate ao COVID-19. Acrescentou que está muito otimista em relação á resiliência dos 
Almodovarenses e que todos podem sempre contar com a Câmara Municipal e com os 
vereadores e técnicos, que mesmo de portas fechadas, estão cá dentro a preparar a vida 
normal da Câmara, para que quando as portas abrirem, a normalidade seja a expectável.  ---  

Finalizou acrescentando que em breve será presente em reunião de Câmara um projeto 
de apoio global, aos cidadãos, aos comerciantes e aos empresários, que seja adequado à 
nossa realidade e aos recursos que temos, sem colocar em risco a responsabilidade as 
finanças municipais, pois temos de ter as contas em dia porque a vida autárquica 
continuará normal muito em breve, os serviços básicos em estarão funcionamento e os 
projetos da Câmara serão executados para servir a comunidade meso que tenham atrasos 
inerentes a esta situação. -----------------------------------------------------------------------------------  

Em relação aos testes COVID19, informou que está em curso negociações com a ULSBA, 
para que a Câmara possa financiar os testes aos utentes e aos colaboradores, e que esses 
testes sejam aceites e validados pela Saúde Publica local. Foi enviado um pedido à Dr. 
Lurdes Martins, representante da saúde pública no nosso concelho, à ULSBA e à Direção 
Regional de Saúde, referindo que a Câmara pagaria ou ajudaria a pagar os testes e 
aguardamos respostas das entidades pois já houve seguimento posterior a esse pedido.  ----  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que tinha algumas questões a colocar 
sobre a situação. Nós temos que ter confiança, esta é uma situação muito difícil, mais difícil 
do que inicialmente se pensou e vai levar mais tempo. As informações que temos em 
muitos casos são contraditórias e isso significa que as próprias entidades especialistas 
também têm dúvidas e a informação prestada reflete isso mesmo.  -------------------------------  

Disse que é otimista e que iremos ultrapassar mais depressa do que pensamos, mas 
devemos estar preparados para o pior e ter a preocupação de envolver todas as Entidades 
no combate à pandemia para ultrapassá-la com menos danos possíveis. -------------------------  

Em relação às medidas aqui referidas no que diz respeito ao funcionamento da Câmara 
relativamente a um conjunto de tarefas, pensa que são as corretas.  ------------------------------  

Conforme já referiu, o Gabinete de Crise deveria ter englobado outras Entidades, esta 
devia ter sido a preocupação do Presidente da Câmara, houve hesitações, e agora procurou-
se colmatar essa situação com a formação de um mini gabinete de crise que espera que 
funcione e se encontrem as melhores soluções.  -------------------------------------------------------  
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Não conhece em pormenor o funcionamento das diversas áreas da Câmara, mas pensa 
que estarão a dar o seu melhor e a corresponder ao interesse dos cidadãos. --------------------  

Relativamente à recolha de resíduos e limpeza urbana, estão dentro da linha que disse, 
pode haver situações pontuais que justifiquem uma melhor atenção. -----------------------------  

O Executivo adquiriu equipamentos e estão em stock na Câmara e não sabendo as 
conversas que têm mantido com as Entidades, é sua opinião que os equipamentos deverão 
ser colocados à disposição das Entidades que necessitam, nomeadamente, os lares. 
Questionou se não podem ser já distribuídos esses equipamentos?  ------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que mais de 90% do material ainda não foi entregue. ------  

A Senhora Vice-Presidente em resposta explicou que não dispõem de grandes 
quantidades de equipamento mas, daquele que dispõem, já foi distribuídos pelas entidades 
que até à data o solicitaram. --------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião disse que esta situação ainda vai 
durar e somos tentados a racionalizar por uma questão natural. Aqui a questão mais 
importante, são as medidas preventivas e se conseguirmos restringir a propagação será o 
ideal. A Câmara deve estabelecer canais de relacionamento permanente com os 
responsáveis de outras Entidades e deve dispensar equipamento adquirido, em tempo útil, 
sem deixar muito stock, sempre como medida preventiva. ------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que uma das medidas passa pela preparação da 
nossa residência de estudantes para isolamento, em caso se necessidade. È um espaço que 
dispõe de vários quartos e casas de banho e vai ficar equipada com cerca de 64 camas e 10 
cadeiras de rodas. Aclarou que se conseguiu aumentar o número de camas, graças à 
cedência por parte da Base Aérea de Beja de mais 10 camas. Espera que não haja 
necessidade de se utilizar este equipamento e referiu que esta informação já foi transmitida 
à Segurança Social. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou também que temos para acompanhamento da população mais vulnerável uma 
equipa formada por duas colaboradoras Vera Fontinha e Filipa Ramos, que tiveram 
formação por vídeo conferencia na área da psicologia, e vão contar com o apoio da Chefe da 
DISECDJ, formada nessa área, não esquecendo que vivemos numa zona onde a taxa de 
suicídio é bastante elevada. --------------------------------------------------------------------------------  

Estamos a trabalhar todos em conjunto sempre com o objetivo de ajudar o nosso 
concelho a ultrapassar o melhor possível esta pandemia.--------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião, prosseguindo, disse que temos de trabalhar 
em conjunto com todos, tendo a ideia de que unidos se trabalha melhor e que o Presidente 
da Câmara e a maioria são os que têm a maior responsabilidade de criar essa união.  ---------  

Devemos ter muita preocupação com o nosso concelho mas não devemos deixar de 
olhar para o distrito e para o país, a primeira preocupação seremos nós, mas também a 
região. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu ideias de futuro e falou sobre obras, mas não percebe bem 
do que se trata e solicita que explique melhor. ---------------------------------------------------------  

Referiu que há um caso de infeção e questiona como tem evoluído? Questiona se há 
mais casos?  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse ser do seu conhecimento, e por contacto com a 
Delegada de Saúde, que apenas têm uma família em isolamento e que a Chefe da DISECDJ 
assegura que tudo chegue a essa família. Se há outras famílias, desconhecem.  -----------------  

O Senhor Presidente respondeu que oficialmente não tem conhecimento de mais 
nenhum caso. Que a Câmara tem a seu cargo a Proteção Civil e é a Saúde Pública que tem 
informação sobre estes casos e só revelam o que querem revelar ---------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião, prosseguindo disse que em sua opinião a 
Câmara, com a concordância de outras Entidades, deveria acautelar a realização de testes. 
Há exemplos que comprovam que pode haver mais controlo do contágio em locais onde se 
fez testes maciços, em sua opinião é o mais adequado. Há muitas informações 
contraditórias, mas muitos municípios têm intenção de fazer testes maciços. Há mercado 
onde se podem adquirir os testes e a Câmara em conjunto com as suas congéneres da 
região poderia fazê-lo.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Temos neste momento 50 casos no Alentejo mas não se sabe onde, há um certo 
secretismo que neste caso não é bom e a CIMBAL deveria tomar uma posição e esclarecer a 
questão. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 As Câmaras, em conjunto, podem tomar medidas eficientes. Temos uma região que não 
está a ser tão afetada, o norte é mais afetado, mas, a propagação chegará ao sul e com 
incidência nos lares e quanto mais nos anteciparmos melhor. As pessoas deviam ser 
testadas para nos prevenirmos. ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente em relação aos testes voltou a esclarecer que a Câmara enviou 
um pedido à representante da Saúde Pública no nosso concelho, à ULSBA, à Direção 
Regional de Saúde, referindo que a Câmara suportaria ou ajudaria a suportar os encargos 
inerentes a estes testes e a resposta foi unanime em dizerem que estão a fazer todas as 
diligências para aferir essa possibilidade mas por enquanto ainda não é possível.  ------------  

Referiu que este pedido também foi feito ao Senhores Secretários de Estado, Dra Jamila 
Madeira e Dr. Carlos Miguel e obtivemos como resposta que haveria um projeto por parte 
das entidades responsáveis para realização de testes, aos quais nos podemos candidatar 
mas, naquele momento, ainda não estavam disponíveis nem as decisões nem as 
candidaturas.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Poderíamos comprar os testes mas depois faríamos o quê? A tentativa foi feita. -----------  
Dizem-nos que não vale a pena histerismo, até poderíamos fazer um protocolo e vinham 

fazer alguns, e depois fariam a quem? Não poderiam fazer a todos. -------------------------------  
Se estas diretrizes forem alteradas estaremos disponíveis para fazer os testes, com vista 

a contribuir para parar esta cadeia de contaminação. ------------------------------------------------  
Também referiu que tem falado com todos os municípios vizinhos que têm também 

feito um trabalho excelente. --------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que relativamente à Educação tem tido a 
colaboração da Diretora do Agrupamento no sentido de acautelar as indefinições sobre o 
ano letivo. Enquanto se aguardam medidas mais concretas, estão a tentar chegar a todos os 
alunos, têm mantido contacto digital, estão a fazer um levantamento para estudar as 
formas alternativas de chegar a todos eles. -------------------------------------------------------------  

Não há orientações assertivas, estão a tentar encontrar um caminho até haver medidas 
mais objetivas, e estão atentos às orientações para que se dê aulas a partir de casa. -----------  

Fala-se na telescola mas há o problema da TDT ou online mas nem todos os alunos têm 
computadores. Estão a fazer o possível para dar resposta, sendo que os pais também 
podem auxiliar e contribuir para a aprendizagem dos alunos. --------------------------------------  

Estamos atentos às nossas obrigações e tentaremos responder às necessidades dos 
nossos alunos. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que tem de fazer quatro 
recomendações cujos conteúdos até já foram aqui abordados mas que vai reforçar.-----------  

 “Estas questões enquadram-se no âmbito de recomendações ao Presidente da Câmara e à maioria 
PS nos órgãos do Município. --------------------------------------------------------------------------------------------------   

Primeira situação: o Presidente da Câmara deve providenciar contatos com as Instituições ou 
Empresas que gerem Lares e Centros de Dia no concelho de Almodôvar, para fazer o ponto de situação 
atual e conjuntamente, tomar medidas preventivas, se necessário, de modo a garantir segurança, 
proteção, e tranquilidade nos utentes destes serviços e seus funcionários. ----------------------------------------  
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Segunda situação: A Câmara de Almodôvar deve colocar às suas congéneres da Comunidade 
Intermunicipal do Baixo Alentejo, a absoluta necessidade de, conjuntamente com a Autoridade Distrital 
de Saúde, unirem esforços no sentido de adquirirem os meios necessários para implementar todas as 
medidas adequadas para um eficaz combate à propagação do vírus na nossa região. Ex-rastreios em 
quantidade suficiente, equipamentos de proteção para todos os profissionais de saúde e outros recursos 
a considerar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Terceira situação: Certificar-se de que as ações de apoio aos mais idosos do nosso concelho, bem 
como a todas as pessoas mais fragilizadas, está a funcionar com a cobertura devida, sem deixar 
ninguém desprotegido. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quarta situação: A Câmara deve começar desde já, para ter pronto em meados deste mês, normas 
regulamentares que possibilitem um apoio do Município, a fundo perdido, destinado ao tecido 
empresarial do nosso concelho. As normas regulamentares devem prever o apoio às nossas empresas na 
área da restauração e hotelaria, pequeno comércio, prestação de serviços e outras áreas que se 
considerem pertinentes e que comprovadamente estejam a ser afetadas pela situação que estamos a 
atravessar. Este apoio só deve ser atribuído a empresas com a situação regularizada perante a 
Segurança Social e a fazenda pública e entre outros deve observar os seguintes critérios: --------------------  

Apresentação pelas empresas da faturação dos meses de janeiro e fevereiro deste ano, cuja média 
servirá de base para os apoios a conceder durante os meses de março, abril e maio. (esperamos não ter 
de alargar estes apoios a mais meses) -------------------------------------------------------------------------------------  

O apoio a atribuir deverá ser de 60% da diferença entre a faturação em cada um destes meses e a 
média dos dois primeiros meses do ano. -----------------------------------------------------------------------------------  

Nota - neste momento o investimento mais prioritário a fazer em cada um dos concelhos é no apoio 
às famílias e às empresas e penso que não devemos hesitar na aplicação destas medidas, 
disponibilizando os recursos financeiros necessários numa medida excecional para um tempo 
excecional. A nossa preocupação deve ser criar todas as condições para a implementação de um 
programa de apoio que seja justo, favoreça quem tem sido prejudicado e contribua para fortalecer a 
confiança das pessoas e das empresas nos poderes públicos.” --------------------------------------------------------  

Referiu que está disponível para ajudar no que for necessário. --------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que em relação a esta proposta, a vai analisar, mas logo 
verifica que as percentagens propostas pelo Senhor Vereador não fazem muito sentido pois 
seriam impossíveis de suportar, com os números tal como menciona. A aplicar 60% da 
faturação para apoios, tal como parecer ser uma das propostas, só poderíamos apoiar um 
empresário. Mas será verificado e apresentados fórmulas de apoio a discutir 
posteriormente.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Repetiu que estão a analisar formas de apoio sustentáveis, sendo que já tomaram 
algumas decisões que estão aqui presentes para ratificar, designadamente, a isenção das 
rendas do Mercado Municipal, rendas dos espaços comerciais ou das habitações 
propriedade do Município. Isenção da água até 4m3 para todos, isenção de 50% para as 
IPSS, tudo isto como um sinal positivo da nossa parte para com a população e a seguir virão 
mais medidas, aquelas que forem possíveis, para aplicar com ponderação e delinear 
critérios, para ver como será o valor da faturação, tem de se ter o número concreto e fazer 
uma análise profunda. Temos que ver também quais as consequências disto uma vez que o 
pico da crise nem se vislumbra. ---------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador João Pereira referiu que corrobora com a intervenção do Senhor 
Presidente. Todos os pelouros estão a dar resposta, estão alguns funcionários em 
teletrabalho, outros em rotatividade com os devidos cuidados.  ------------------------------------  

Quero enaltecer a população de Almodôvar que tem acatado o recolhimento para evitar 
a propagação do coronavírus. ------------------------------------------------------------------------------  

Em relação ao apoio aos empresários, estão a surgir apoios do Ministério da Economia, 
sendo que a Câmara também deve apoiar, mas deve fazê-lo com ponderação e ter o cuidado 
de não replicar apoios. Apoiar as empresas que declararam lay-off e que suspenderam a 
atividade por decreto, para manterem os postos de trabalho ativo, a Câmara vai ter essa 
atenção. A Segurança Social vai participar e se a Câmara cobrir a percentagem não paga 
seria bom, desde que a empresa mantenha os postos de trabalho, caso queira despedir não 
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deverá receber o nosso apoio, desta forma estamos a garantir o poder de compra e 
devemos comparticipar. ------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 45/PRESIDENTE/2020, RELATIVO À 
CONSTITUIÇÃO DE UM FUNDO DE CAIXA NO VALOR DE 2.000,00 € PARA FAZER FACE 
ÀS DESPESAS INERENTES À AQUISIÇÃO DE BENS DE PRIMEIRA NECESSIDADE E 
OUTROS BENS CONSIDERADOS ESSENCIAIS, ORIENTADO PARA PESSOAS COM MAIS 
DE 65 ANOS, DOENTES CRÓNICOS, DOENTES INFETADOS OU COM SUSPEITA DE 
INFEÇÃO COVID-19, E PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA OU QUE ESTEJAM EM 
ISOLAMENTO POR INDICAÇÃO MÉDICA, E RESPETIVAS NORMAS PROCEDIMENTAIS:  -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas de Funcionamento do Fundo 
de Caixa, bem como o seu Despacho n.º 45/Presidente/2020, exarado em 24 de março de 
2020, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao 
presente livro de atas, através do qual determina que seja constituído um Fundo de Caixa 
no valor de €2.000,00 (dois mil euros), para fazer face à eventual aquisição de bens de 
primeira necessidade ou de outros bens considerados essenciais na presente conjuntura, 
designadamente bens alimentares e medicamentos. Determinou ainda que fosse designado 
como titular do Fundo de Caixa e responsável pela movimentação do mesmo a Chefe da 
DISECDJ, Dr.ª Paula Espírito Santo. --------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que seja constituído um Fundo de Caixa no valor de €2.000,00 (dois mil 
euros), para fazer face à eventual aquisição de bens de primeira necessidade ou de outros 
bens considerados essenciais na presente conjuntura, designadamente bens alimentares e 
medicamentos, dentro de todos os condicionalismos constantes do referido Despacho, 
designadamente no que respeita à sua titularidade e à sua reposição; ----------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 46/PRESIDENTE/2020, RELATIVO AO 
CABIMENTO DO VALOR DE 5.000,00 € PARA FAZER FACE ÀS DESPESAS INERENTES À 
AQUISIÇÃO DE BENS DE PRIMEIRA NECESSIDADE E OUTROS BENS CONSIDERADOS 
ESSENCIAIS, ORIENTADO PARA PESSOAS COM MANIFESTAS CARÊNCIAS ECONÓMICAS  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas de Funcionamento do Fundo 
de Apoio Social, bem como o seu Despacho n.º 46/Presidente/2020, exarado em 24 de 
março de 2020, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em 
pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual determina que o Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira/Secção de Contabilidade assegure um cabimento no 
valor de €5.000,00 (cinco mil euros), para fazer face às despesas inerentes à aquisição 
de bens de primeira necessidade ou de outros bens considerados essenciais, 
designadamente bens alimentares e medicamentos daquelas famílias, a fundo perdido. -----  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, Ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente e, desta forma, deliberou:  -------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que seja assegurado um cabimento no valor de €5.000,00 (cinco mil 
euros), para fazer face às despesas inerentes à aquisição de bens de primeira necessidade 
ou de outros bens considerados essenciais, designadamente bens alimentares e 
medicamentos, orientado para pessoas com manifestas carências económicas, 
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diagnosticadas e confirmadas pelo Serviço de Ação Social desta Câmara Municipal, 
agravadas pela presente conjuntura epidemiológica. -------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.3 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE CESSAÇÃO DO 
CONTRATO DE COMODATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A 
ASSOCIAÇÃO ROSAIRENSE: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo em apreço, acompanhado da 

PROPOSTA N.º 27/PRESIDENTE/2020, exarada em 30 de março de 2020, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, e 
explicou que se trata da cessação do Contrato de Comodato celebrado entre o Município de 
Almodôvar e a Associação Juventude Rosairense, relativo ao prédio urbano sito na Rua da 
Frente, com a Licença de Utilização n.º 43/2012, emitida pela Câmara Municipal, e inscrito 
na respetiva matriz predial urbana sob o artigo 928, freguesia do Rosário, concelho de 
Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o Comodato termina em meados de abril, que a 
Associação não tem atividade, nem contactado a Câmara para solicitar qualquer apoio, o 
último pedido foi formalizado há dois anos. Não se conhecem eleições, nem corpos gerentes 
da Associação e o bar está encerrado. --------------------------------------------------------------------  

O Senhor que estava a explorar o bar pediu que fizessem obras, a Associação 
argumentou que era muito dinheiro e não fez, continuando a cobrar as rendas e o senhor 
foi embora e fechou o bar. ----------------------------------------------------------------------------------  

A Associação não tem atividade, cobrava as rendas para efeitos desconhecidos e só 
realiza uma festa não precisando de apoio. -------------------------------------------------------------  

Propõe terminar este contrato de comodato para mais tarde ceder o espaço à Junta de 
Freguesia, para que esta possa arrendar o espaço e ficar com o dinheiro, pois é uma Junta 
que recebe pouca verba do Estado. -----------------------------------------------------------------------  

Não havendo atividade conhecida da Associação e estando o bar encerrado, não 
havendo eleições na Associação há mais de dois anos e com os comentários desfavoráveis e 
descontentamento da população relativos à Associação, apresenta esta proposta. -------------  

Caso a Associação retome as suas atividades poderemos recompensá-la de uma outra 
forma ficando com o campo de futebol, em sua opinião até deviam ativar o futebol para 
estimular os miúdos da aldeia.  ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira corrobora a opinião do Senhor Presidente e 
acrescentou que a Associação pode continuar a sua atividade desportiva mas como não 
está ativa de momento deve cessar o contrato de comodato.  ---------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se há decréscimo de atividade 
deve-se tentar saber o porquê e tentar que a Associação não acabe, procurar ver quais as 
razões. Há mais casos idênticos no concelho de Associações que têm equipamentos até 
mais importantes e quase não têm atividade, fazem eventualmente uma ação por ano, não 
têm eleições que se conheçam. Se formos ver caso a caso, vemos algumas que não têm 
qualquer tipo de democracia interna. --------------------------------------------------------------------  

Propõe que em vez de cessar o contrato se procure saber e ver quais as situações 
necessárias para iniciarem a sua atividade, criar condições para acabar com as associações 
não é uma boa política. --------------------------------------------------------------------------------------   

Sabe que a Associação teve o bar aberto, a pessoa saiu e abriram um concurso que teve 
dois concorrentes mas depois não se concretizou, também sabe que era para haver eleições 
dos corpos gerentes mas devido a situação que atravessamos não foi possível. Sabemos que 
por vezes os estatutos não são cumpridos com todo o rigor. Também, segundo sabe, a 
Associação fez um investimento no bar ao longo do último ano de cerca de 2 mil euros. 
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Quando lhes foi entregue o bar não era nada do que está hoje e têm toda a faturação do 
investimento realizado ao longo dos anos. Depois há também o histórico desta Associação 
que teve relevância para o concelho. Nesta Associação tal como em muitas outras há 
períodos de decréscimo de atividade motivada pelo cansaço, tiveram momentos altos fruto 
do esforço que fizeram e por isso devemos dar-lhe mais uma oportunidade.   ------------------   

O Senhor Presidente referiu que com isto não lhe estamos a tirar o tapete. Há um 
equipamento, eles cobram renda e não sabemos como funciona. Não há eleições, não 
sabemos quem é a Direção desta Associação, não apresentam as suas contas publicamente, 
pois se a Câmara os apoia, as suas contas têm de ser tornadas públicas. A última vez que 
reuniu com a sua Direção e lhes falou sobre a apresentação das contas foi-lhe dito que se 
não pedem subsídios à Câmara também esta não tem nada com as suas contas e então este 
bar da liga não é um apoio que prestamos?  ------------------------------------------------------------  

Pretendemos cessar este comodato mas se eles quiserem continuar têm o campo de 
futebol. Quando quiseram manter a equipa de futebol e pediram um empréstimo, a Câmara 
ajudou como pôde. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Agora há um espaço físico que tem problemas, não tem condições para abrir ao público 
e a Associação não fez obras mas cobrava renda. Não se trata até de cobrarem renda mas o 
espaço é património da Câmara e nem sequer dizem onde aplicaram o dinheiro das rendas. 
O espaço tem de estar arranjado por forma a funcionar legalmente porque se a ASAE fecha 
o espaço ele é nosso.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que também lhe poderíamos dar 30 dias para que assumam 
as obras, seja a própria Associação a explorar o bar, sem aluguer, e apresentarem 
publicamente a sua prestação de contas. ----------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que estamos a exigir mais a esta 
Associação do que exigimos às outras. Referiu que temos dado apoio monetário a outras 
Associações que enfrentam problemas idênticos a esta no que diz respeito á utilização dos 
equipamentos e á própria democracia interna e não estamos a ser tão exigentes. Temos que 
ter cuidado, estamos a falar de uma Associação com um historial e devemos dar-lhes uma 
oportunidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pensa que esta posição também tem a ver com pressões de outras partes e não é correto 
ir atrás dessas pressões.  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sugeriu que uma das condições seja a exigência 
de marcação de eleições. ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que nenhum dos espaços que referiu está subalugado 
como o do Rosário. Onde foi aplicado o dinheiro que receberam das rendas? Não temos 
direção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que lhes poderemos dar mais um tempo para definirem a Direção e 
apresentarem a prestação de contas. ---------------------------------------------------------------------  

Poderemos também fazer uma prospeção na aldeia por forma a saber qual é a opinião 
dos seus moradores em relação à afetação do bar à Associação. Supõe que a população está 
descontente uma vez que a Associação não presta contas, o bar não tem as condições 
exigidas na lei para funcionar e fazem concorrência aos outros bares. Trata-se pois de um 
sub aluguer sem prestação de contas. --------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que até há uns anos atrás a Câmara até lhes pagava água e luz. ----------------  

O Senhor Vereador João Pereira sublinhou que se o bar não é explorado pela 
Associação é um sub aluguer, e que com esta cessação do comodato não inviabiliza a 
Associação que pode prosseguir as suas atividades nas instalações do campo de futebol. ----  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que quando se faziam os comodatos 
para as ex-escolas primárias, a responsabilidade da manutenção, água e luz passava a ser 
da associação comodatária.   -------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 07/2020 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01.ABR.2020 

 

127 

 

Sabe que a Associação fez algumas despesas no bar que podem comprovar, deve-se dar 
uma oportunidade a esta Associação e tentar relançá-la. --------------------------------------------  

O Senhor Presidente propõe à Câmara que aprove o seguinte: -------------------------------  
 Cessar o contrato de comodato que termina em meados de abril, se dê mais 90 dias 

para que a Associação comprove perante o Município que a sua situação se encontra 
devidamente regularizada, nos termos dos respetivos Estatutos, designadamente, 
indicando quem são atualmente os respetivos corpos gerentes e mais 30 dias para 
apresentar os documentos de Prestação de Contas da Associação, relativos aos anos de 
2018 e 2019, bem como o Plano de Atividades para o ano de 2020. O incumprimento de 
qualquer um dos prazos implicará a imediata cessação da suspensão, e a obrigação de 
entrega das chaves do imóvel, por quem as detenha na sua posse. --------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a cessação do Contrato de Comodato celebrado com a Associação 

Juventude Desportiva Rosairense, com efeitos a partir do dia 25 de abril de 2020, e 
consequente restituição do imóvel ao Município de Almodôvar, nos termos do Artigo 
1137.º n.º 2 do Código Civil; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a deliberação de cessação do Contrato de Comodato fique suspensa 
pelo prazo máximo de 120 dias de calendário, contados da data da respetiva notificação, 
desde que cumpridos os seguintes pressupostos: -----------------------------------------------------  

a) No prazo máximo de 90 dias de calendário, contados da notificação da presente 
deliberação, a Associação comprove perante o Município que a sua situação se encontra 
devidamente regularizada, nos termos dos respetivos Estatutos, designadamente, 
indicando quem são atualmente os respetivos corpos gerentes;  -----------------------------------  

b) No prazo máximo de 30 dias de calendário, contados da data da entrega, ao 
Município, dos elementos previstos na alínea anterior, apresentar os documentos de 
Prestação de Contas da Associação, relativos aos anos de 2018 e 2019, bem como o Plano 
de Atividades para o ano de 2020, o qual deverá justificar a manutenção da cedência do 
imóvel, propriedade do Município, à Associação, para a realização de iniciativas cujo objeto 
se traduza na defesa dos interesses que se relacionem com o seu escopo associativo; --------  

3.º - Aprovar que o incumprimento de qualquer um dos prazos referidos no ponto 
anterior implicará a imediata cessação da suspensão, e a obrigação de entrega das chaves 
do imóvel, por quem as detenha na sua posse; ---------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaíram sobre a presente proposta; --------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.4 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA RELATIVA À SUSPENSÃO 
DE EMPREITADAS DE OBRAS PÚBLICAS, COM FUNDAMENTO NA DECLARAÇÃO DE 
ESTADO DE EMERGÊNCIA:--------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo em apreço, acompanhado da 

PROPOSTA N.º 28/PRESIDENTE/2020, exarada em 31 de março de 2020, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, e 
explicou, nomeadamente, que devido à situação excecional que se vive e a proliferação de 
casos registados de contágio de COVID-19 exige a aplicação de medidas extraordinárias e 
de caráter urgente não só a nível nacional, mas também a nível local, com vista a prevenir a 
transmissão do vírus. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Pela própria natureza das empreitadas de obras públicas, em especial daquelas que se 
encontram em curso na área territorial do concelho de Almodôvar, não é possível garantir 
na íntegra o pleno cumprimento das recomendações emanadas, designadamente, pelas 
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autoridades de saúde, durante a respetiva execução, dado o número de trabalhadores que 
aí se encontram a laborar, e as múltiplas ferramentas de trabalho e maquinaria que 
poderão estar a ser utilizadas por esses trabalhadores, havendo um risco efetivo de cada 
um desses locais tornar-se um foco potencial de transmissão do novo coronavírus SARS-
COV-2, que provoca a doença COVID-19. ----------------------------------------------------------------  

Importa ainda reduzir ao mínimo indispensável as deslocações de pessoas para fora dos 
respetivos domicílios, de forma a dar cumprimento ao dever geral de recolhimento 
domiciliário, previsto no Artigo 5.º do Decreto da Presidência do Conselho de Ministros n.º 
2-A/2020, de 20 de março, na sua redação atual, que regulamenta a aplicação do Estado de 
Emergência decretado pelo Presidente da República. ------------------------------------------------  

Referiu, ainda, que se deverá informar a CCDR deste facto, no que diz respeito às obras 
que têm Fundos Comunitários. ----------------------------------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a Suspensão da execução das seguintes Empreitadas de Obras 

Públicas, que se encontram em curso no concelho de Almodôvar, enquanto vigorar a 
Declaração do Estado de Emergência, nos termos do disposto no Artigo 365.º alíneas a) e c) 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual: ----------------------------------------------------------------------------------------  

a) Empreitada de Obras Públicas – Parque de Caravanismo de Almodôvar; -----------------  
b) Empreitada de Obras Públicas – Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de 

Santa Clara-a-Nova;  -----------------------------------------------------------------------------------------  
c) Empreitada de Obras Públicas – Requalificação do Bairro da Misericórdia; --------------  
d) Empreitada de Obras Públicas – Requalificação Urbanística do Rosário – Envolvente à 

E.N.2;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Empreitada de Obras Públicas – Instalações Sanitárias Públicas no Centro Histórico 

de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar que, nos casos em que venha a ser ou tenha já sido outorgado o respetivo 

Contrato de Empreitada de Obras Públicas, fique suspenso o prazo para a consignação 
da obra, sem prejuízo da promoção de todas as diligências prévias necessárias a essa 
consignação, a qual terá lugar em data posterior à cessação da Declaração do Estado de 
Emergência; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que sejam ratificados todos os atos que hajam sido praticados 
tendentes à operacionalização da suspensão das empreitadas supra referidas; --------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; --------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 47/PRESIDENTE/2020, RELATIVO ÀS 
CONDIÇÕES DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TARIFAS DE ÁGUA, SANEAMENTO E 
RECOLHA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, NOS MESES DE MARÇO, ABRIL E MAIO: -----------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o seu Despacho n.º 47/Presidente/2020, 
exarado em 26 de março de 2020, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual determina a isenção 
pagamento de consumo de água para fins domésticos, bem como das tarifas de lixo e 
saneamento agregadas a esse consumo de água, durante os meses de março, abril e maio de 
2020. A saber:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A isenção total no pagamento de consumo de água para fins domésticos, bem como das 
tarifas de lixo e saneamento agregadas a esse consumo de água, para os titulares do Cartão 
“Almodôvar Solidário” e titulares do Cartão ABEM;  ---------------------------------------------------  
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A isenção do pagamento das faturas de água, saneamento e resíduos sólidos que sejam 
emitidas pelo Município de Almodôvar, até ao limite de 4m3, como forma de apoio a todos 
os consumidores do concelho; -----------------------------------------------------------------------------  

 A isenção em 50% do pagamento das faturas de água, saneamento e resíduos sólidos 
que sejam emitidas pelo Município de Almodôvar, como forma de apoio às Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) do concelho, à Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar e ao Posto Territorial de Almodôvar da Guarda 
Nacional Republicana. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que a presente medida abrangerá toda a população do 
concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que os possuidores dos Cartões 
solidários, já tinham esse desconto, os 4m3 para os cidadãos é pouco significativo em 
termos financeiros, mas é uma atenção, pensa, no entanto, que deveriam isentar-se as IPSS 
em 100%. É uma medida de conforto, não tem grande impacto financeiro e era um sinal 
importante. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que não concorda uma vez que as IPSS continuam a receber 
as mensalidades dos seus utentes. Admite que futuramente, se necessário, se possa 
prorrogar esta medida ou até mesmo fazer uma análise mais profunda e propor-se uma 
outra percentagem, contudo recorda que estas entidades continuam a ter a sua fonte de 
rendimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente reforçou que se deve manter os 50% de isenção tendo 
sempre em conta que se a conjuntura se alterar substancialmente e, for necessário, haverá 
certamente um ajuste desta isenção.  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se houver necessidade de 
prorrogação, isso não impede de se isentar desde já a 100% as IPSS. -----------------------------  

Referiu que irá votar a favor, apesar de achar que a isenção deveria ser total mas, fá-lo 
no pressuposto que a Câmara a qualquer momento poderá alterar esta percentagem e 
isentar estas entidades a 100%. ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do disposto no n.º 3 do Artigo 35.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, em conjugação com o disposto no Artigo 5.º, n.º 3 do Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, por unanimidade, 
deliberou Ratificar o Despacho do Senhor Presidente, e desta forma deliberou:  -----------  

1.º - Aprovar a isenção total no pagamento de consumo de água para fins domésticos, 
bem como das tarifas de lixo e saneamento agregadas a esse consumo de água, para os 
titulares do Cartão “Almodôvar Solidário” e titulares do Cartão ABEM, nos meses de 
março, abril e maio de 2020; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a isenção do pagamento das faturas de água, saneamento e resíduos 
sólidos que sejam emitidas pelo Município de Almodôvar nos meses de março, abril e maio 
de 2020, até ao limite de 4m3, como forma de apoio a todos os consumidores do 
concelho; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a isenção em 50% do pagamento das faturas de água, saneamento e 
resíduos sólidos que sejam emitidas pelo Município de Almodôvar nos meses de março, 
abril e maio de 2020, como forma de apoio às Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS) do concelho, à Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar e ao Posto Territorial de Almodôvar da Guarda Nacional 
Republicana. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a presente medida abranja toda a população do concelho de 
Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 07/2020 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01.ABR.2020 

 

130 

 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.6 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO N.º 48/PRESIDENTE/2020, RELATIVO À 
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE RENDAS AO MUNICÍPIO POR PARTE DOS 
ARRENDATÁRIOS DE IMÓVEIS OU SUAS FRAÇÕES PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, BEM COMO DOS TITULARES DE ALVARÁ QUE CONFIRA DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DE ESTABELECIMENTO OU DIREITO DE OCUPAÇÃO DE ESPAÇO 
PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o seu Despacho n.º 48/Presidente/2020, 
exarado em 26 de março de 2020, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, através do qual determina a isenção 
integral do pagamento de rendas ao Município de edifícios destinados a habitação, bem 
como de todos estabelecimentos comerciais e prestação de serviços instalados em espaços 
municipais, até dia 30 de junho de 2020. ----------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do disposto no n.º 3 do Artigo 35.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, em conjugação com o disposto no Artigo 5.º, n.º 3 do Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, por unanimidade, 
deliberou Ratificar o Despacho do Senhor Presidente, e desta forma deliberou:  -----------  

1.º - Aprovar a isenção integral do pagamento de rendas ao Município de edifícios 
destinados a habitação, até dia 30 de junho de 2020; ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar a isenção integral do pagamento de rendas de todos os 
estabelecimentos comerciais e prestação de serviços instalados em espaços municipais, 
até dia 30 de junho de 2020; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.7 – MINUTA DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE COOPERAÇÃO A 
CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O INSTITUTO DE REGISTOS E 
NOTARIADO, QUE TEM POR OBJETO A INTERVENÇÃO NO EDIFÍCIO EM QUE SE 
ENCONTRAM INSTALADOS OS SERVIÇOS DESCONCENTRADOS DO IRN, I.P., DE MODO 
A ASSEGURAR A RENOVAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS MESMOS, BEM COMO AINDA 
OUTRAS MELHORIAS NAS CONDIÇÕES DE TRABALHO DA CONSERVATÓRIA: -------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 2150, exarada pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, bem como a Minuta de Contrato Interadministrativo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Instituto de Registos e Notariado, que aqui se dão 
como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de 
atas, referindo que tem por objeto a intervenção no edifício em que se encontram 
instalados os serviços desconcentrados do IRN, I.P., de modo a assegurar a renovação e 
adequação dos mesmos, bem como ainda outras melhorias nas condições de trabalho da 
conservatória. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que teve uma reunião com a Diretora do IRN onde foi 
acordado que a Câmara faria obras, sendo que o Instituto tem verbas afetas ao seu 
orçamento, este ano, para estas obras. Irão enviar um técnico para fazer um projeto e 
poderão despender de uma verba até 50 mil euros e a Câmara, eventualmente, terá de 
pagar alguma verba, uma vez que se trata de um edifício património da Câmara. --------------  

Explicou que estes 50 mil euros serão pagos pelo Município e mais tarde ressarcidos 
pelo IRN. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Referiu que o protocolo agora apresentado está sujeito a algumas mudanças que 
poderão ser efetuadas pelo IRN, pelo que solicita autorização para poder negociar alguns 
detalhes, pois ainda não têm o projeto. ------------------------------------------------------------------  

Este é um valor aproximado, dependente do projeto e a obra deveria iniciar ainda este 
ano, o que talvez seja impossível devido a esta situação atual. --------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que tudo se está a conjugar para que se 
tornem definitivas aquelas instalações. Para si, esta não é a melhor solução. Deveriam 
procurar outra que não fosse transformar apartamentos num edifício de serviços, pois, por 
muito que se faça, nunca fica bem. Não questiona a bondade da metodologia mas questiona 
o facto de estarmos a criar condições de tornar estas instalações definitivas num edifício 
sem condições. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Diz que não se deve abandonar a ideia inicial, temos o edifício da Casa do Povo e, em sua 
opinião, não se deverá abandonar a ideia de criar ali um espaço novo para acolher estes 
serviços. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que não nos podemos esquecer que lhes temos de dar 
condições para que não se vão embora, temos que cooperar um pouco. --------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 
alínea r) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com Artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 101/2018, de 
29 de novembro e com o Artigo 22.º-A do Regime Financeiro das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou: ---------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Contrato Interadministrativo de Cooperação a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e o Instituto de Registos e Notariado, que terá por objeto 
regular os termos da colaboração entre o Município de Almodôvar e o Instituto de Registos 
e Notariado, no que respeita à intervenção no edifício em que se encontram instalados os 
serviços desconcentrados do IRN, I.P., de modo a assegurar a renovação e adequação dos 
mesmos, bem como ainda outras melhorias nas condições de trabalho da conservatória; ----  

2.º – Aprovar a celebração do Contrato Interadministrativo de Cooperação entre o 
Município de Almodôvar e o Instituto de Registos e Notariado; ------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Contrato Interadministrativo de Cooperação em nome do Município de Almodôvar bem 
como para outorgar e autorizar alterações pontuais necessárias à efetiva concretização do 
Acordo, desde que não alterem o objeto consagrado; -------------------------------------------------  

4.º - Que a presente Minuta de Contrato Interadministrativo de Cooperação seja 
remetida para o Instituto de Registos e Notariado, I.P., para aprovação e posterior 
agendamento da data para a respetiva outorga; -------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria. ------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.8 – PROPOSTA RELATIVA AOS PROCEDIMENTOS A ADOTAR NO ÂMBITO DO 
PAGAMENTO DO APOIO FINANCEIRO PREVISTO NO REGULAMENTO PARA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS, ENQUANTO VIGORAR A DECLARAÇÃO DE ESTADO DE 
EMERGÊNCIA: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo em apreço, acompanhado de 
uma minuta de Declaração e da PROPOSTA N.º 08/VICE-PRESIDENTE/2020, exarada em 27 de 
março de 2020, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em 
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pasta anexa ao presente livro de atas, e explicou, designadamente, que o pagamento do 
apoio financeiro aprovado, no âmbito do Regulamento para a realização de Obras em 
Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares Mais Desfavorecidos, é desbloqueado 
após a realização de vistoria, por parte dos serviços técnicos da Câmara Municipal. -----------  

Em virtude da Declaração de Estado de Emergência para todo o território nacional em 
18 de março de 2020, face ao risco de infeção por COVID-19, não existem neste momento 
condições para que possam ser realizadas as referidas vistorias e, nesses termos, propõe 
que o executivo aprove que durante a vigência do Estado de Emergência, o pagamento do 
apoio financeiro previsto no citado Regulamento possa ser efetuado mediante a 
apresentação de Declaração pelo interessado, nos termos da qual este declara que as obras 
se encontram executadas em 50 %, ou que as mesmas foram já concluídas de acordo com o 
projeto aprovado pelos serviços municipais. -----------------------------------------------------------  

Mais informou que a apresentação da referida Declaração não prejudica a faculdade que 
o Município de Almodôvar tem de, através dos seus técnicos, efetuar uma vistoria às obras 
executadas, após o término da vigência do Estado de Emergência e, que caso se venha a 
verificar que as obras não se encontrem executadas de acordo com o projeto aprovado 
pelos serviços municipais, o Município de Almodôvar reserva-se o direito de exigir a 
restituição das verbas despendidas, bem como de adotar os procedimentos legais julgados 
adequados, nos termos do disposto no referido Regulamento. -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, no uso da competência constante do Artigo 11.º do 
Regulamento para a realização de Obras em Habitações de Indivíduos e Agregados 
Familiares Mais Desfavorecidos, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------  

1.º - Aprovar, que durante a vigência do Estado de Emergência, o pagamento do apoio 
financeiro previsto no citado Regulamento possa ser efetuado mediante a 
apresentação de Declaração pelo interessado, nos termos da qual este declara que as 
obras se encontram executadas em 50 %, ou que as mesmas foram já concluídas de acordo 
com o projeto aprovado pelos serviços municipais; ---------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, que a apresentação da referida Declaração não prejudica a faculdade 
que o Município de Almodôvar tem de, através dos seus técnicos, efetuar uma vistoria às 
obras executadas no âmbito do Regulamento para a realização de Obras em Habitações de 
Indivíduos e Agregados Familiares Mais Desfavorecidos, após o término da vigência do 
Estado de Emergência; --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, que caso se venha a verificar que as obras não se encontrem 
executadas de acordo com o projeto aprovado pelos serviços municipais, o Município de 
Almodôvar reserva-se o direito de exigir a restituição das verbas despendidas, bem 
como de adotar os procedimentos legais julgados adequados, nos termos do disposto 
no Artigo 9.º do Regulamento para a realização de Obras em Habitações de Indivíduos e 
Agregados Familiares Mais Desfavorecidos; ------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaíram sobre a presente proposta; ----------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.9 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE 
AÇÃO APROVADO PELO PERÍODO 2014-2020 DO PROVERE DESIGNADO 
“VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS SILVESTRES DO MEDITERRÂNEO – UMA ESTRATÉGIA 
PARA AS ÁREAS DE BAIXA DENSIDADE DO SUL DE PORTUGAL: -------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo, a Minuta de Protocolo a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a ESDIME – Agência para o Desenvolvimento 
Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L., bem como a PROPOSTA N.º 32/PRESIDENTE/2020, exarada 
em 31 de março de 2020, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
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arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, o qual terá por objeto a estabelecer os 
termos e condições que irão reger a colaboração destas entidades em matéria de execução 
da operação aprovada no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 
do PROVERE designado “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma 
Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal. ----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber porquê a ESDIME e não a ADPM 
pois já havia uma equipa que se deveria manter. Referiu que, em sua opinião, se deveria 
manter o critério inicial que seria 1 elemento da ESDIME e 1 da ADPM. --------------------------  

Referiu que o PROVERE tem sido um processo atribulado e não sabe bem quais os 
benefícios para a região. Referiu que Almodôvar tem tido mais dificuldades em beneficiar 
do PROVERE por causa da estratégia adotada pelo Senhor Presidente mas, deste assunto 
falará mais tarde.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que foi uma decisão sua e a ESDIME tem feito um trabalho 
excecional. -----------------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara, no uso da 
competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador António 
Sebastião, deliberou:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
ESDIME – Agência para o Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L., o qual segue 
em anexo, e que terá por objeto a estabelecer os termos e condições que irão reger a 
colaboração destas entidades em matéria de execução da operação aprovada no âmbito do 
Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designado “Valorização 
dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa 
Densidade do Sul de Portugal; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui 
em apreço; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º – Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida para a ESDIME – Agência para o 
Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L., para posterior agendamento da data 
para a respetiva outorga; -----------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; --------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.10 - MINUTA DE ACORDO DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA DE AÇÃO APROVADO PELO PERÍODO 2014-2020 DO PROVERE 
DESIGNADO “VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS SILVESTRES DO MEDITERRÂNEO – UMA 
ESTRATÉGIA PARA AS ÁREAS DE BAIXA DENSIDADE DO SUL DE PORTUGAL: -------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo, a Minuta de Acordo de 
Cedência de Interesse Público a celebrar entre o Município de Almodôvar, a ESDIME - 
Agência para o Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L., e o/a trabalhador/a 
que por esta entidade venha a ser designado/a para o efeito, bem como a PROPOSTA N.º 

33/PRESIDENTE/2020, exarada em 31 de março de 2020, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas, o qual terá por 
objeto estabelecer os termos e condições que irão reger a colaboração destas entidades em 
matéria de execução da operação aprovada no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo 
período 2014-2020 do PROVERE designado “Valorização dos Recursos Silvestres do 
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Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal, 
prevendo-se no mesmo a cedência, ao Município de Almodôvar, de um/a técnico/a 
animador/a, no âmbito do referido Projeto. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que, em princípio, a pessoa que será designada será a 
Senhora Jamilia Machado, que tem dado uma ajuda preciosa e está bem inteirada dos 
projetos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Acordo de Cedência de Interesse Público a celebrar entre 
o Município de Almodôvar, a ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local do Alentejo 
Sudoeste, C.R.L., e o/a trabalhador/a que por esta entidade venha a ser designado/a para o 
efeito, o qual segue em anexo; -----------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Acordo de Cedência de Interesse Público em nome do Município de Almodôvar; 

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaíram sobre a presente proposta; --------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.11 - PROPOSTA DE CEDÊNCIA DE TERMÓMETROS DE INFRAVERMELHOS – NO 
CONTACT, A INSTITUIÇÕES DO CONCELHO: ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo, a PROPOSTA N.º 

31/PRESIDENTE/2020, exarada em 31 de março de 2020, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, referindo, 
designadamente, que a situação excecional que se vive e a proliferação de casos registados 
de contágio de COVID-19 exige a aplicação de medidas extraordinárias e de caráter urgente 
não só a nível nacional, mas também a nível local, com vista a prevenir a transmissão do 
vírus.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, foram efetuadas diligências junto das entidades de saúde e IPSS do concelho, a 
fim de aferir algumas das necessidades que as mesmas tinham na presente conjuntura, 
verificou-se que as mesmas não se encontravam dotadas de termómetros com capacidade 
de medir a temperatura à distância. ----------------------------------------------------------------------  

Assim e de acordo com a Direção Geral de Saúde, um dos sintomas mais frequentes 
associados à infeção pelo COVID-19 é a febre e o Município de Almodôvar adquiriu 
recentemente termómetros de infravermelhos – no contact que irá distribuir pelas 
entidades do concelho. --------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a cedência, a título gratuito e definitivo, de termómetros de 

infravermelhos – no contact, às seguintes instituições do concelho: -------------------------------  
- Lar de Nossa Senhora da Graça de Padrões – 1 unidade;  --------------------------------------  
- Centro de Dia de Santa Clara-a-Nova – 1 unidade; -----------------------------------------------  
- Fundação S. Barnabé - Lar da Vila – 1 unidades; -------------------------------------------------  
- Fundação S. Barnabé – Lar de S. Barnabé – 1 unidade;------------------------------------------  
- Lar e Casa de Repouso do Rosário – 1 unidade; --------------------------------------------------  
- Lar da Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar – 1 unidade; --------------------------------  
- Creche da Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar – 1 unidade; ---------------------------  
- CERCICOA – 1 unidade; --------------------------------------------------------------------------------  
- Bombeiros Voluntários de Almodôvar – 1 unidade; ---------------------------------------------  
- Centro de Saúde de Almodôvar – 1 unidade; ------------------------------------------------------  
- Unidade de Cuidados Continuados de Almodôvar – 1 unidade; -------------------------------  
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- Guarda Nacional Republicana - 1 unidade. --------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; --------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2. GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------  

2.1 - ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO REFERENTE AO ANO LETIVO 
2019/2020: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo em apreço, designadamente, a ata do júri, 
as grelhas de pontuação e classificação e os critérios de seleção, que dão-se aqui como 
reproduzidas e fazem parte integrante do livro anexo às atas.--------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quais os motivos que levaram à 
exclusão de alguns candidatos, ao que o Senhor Presidente respondeu. ------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Homologar da ata de classificação elaborada pelo respetivo júri; -----------------------------   
2º - Aprovar a concessão de 38 Bolsas de Estudo, para o ano letivo 2019/2020, nos 

termos e com os fundamentos constantes na ata exarada pelo respetivo júri, que aqui se dá 
como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas; -  

3º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição das Bolsas de Estudo em 
referência, através da rubrica orçamental com a classificação económica: 04.08.02.02;  -------  

4º - Aprovar a aceitação de mais três candidatos, cujas candidaturas também cumprem os 
critérios estabelecidos e inerentes encargos financeiros associados; -------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

2.2 - PROPOSTA RELATIVA ÀS PONDERAÇÕES DE ANÁLISE A APLICAR AOS 
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara Municipal, o formulário de 
candidatura aos apoios constantes do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo, que acompanha a PROPOSTA N.º 29/PRESIDENTE/2020, exarada em 31 de 
março de 2020, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em 
pasta anexa ao presente livro de atas, e através da qual se propõe que a Câmara aprove o 
Formulário de Candidatura aos Apoios constantes do referido Regulamento, bem como as 
ponderações de análise a aplicar aos critérios de seleção, transcritos na proposta em 
apreço. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que há empresários que abriram os seus negócios no 
pressuposto deles virem a ser aprovados, e entregaram os projetos na Câmara, que serão 
agora analisados e os que forem aprovados receberão com retroativos. -------------------------  

Continuando o Senhor Presidente referiu que estão presentes para aprovação as 
ponderações de análise a aplicar aos critérios de seleção que são os seguintes: a 
consistência do projeto, determinada pela adequação entre os objetivos definidos e os 
custos previstos e avaliação da sua relevância para o desenvolvimento económico do 
concelho; Mérito do projeto apresentado, tendo em conta a inovação e criatividade do 
mesmo, bem como a preocupação com a diversificação do tecido empresarial local; 
Adequação do projeto às exigências de preservação e valorização ambiental, ordenamento 
industrial e comercial e aos critérios de higiene e segurança no trabalho; Contributo para o 
desenvolvimento económico e social do concelho e para a criação de postos e empregos 
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qualificados; Projetos financiados no âmbito das candidaturas a apoios comunitários (o 
projeto apresentado não foi objeto de financiamento comunitário) -------------------------------  

Referiu ainda, que são objeto de exclusão as candidaturas que, após a aplicação das 
ponderações de análise, obtenham uma classificação inferior a 10 (dez) pontos. ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1º - Aprovar, no uso da competência constante do Artigo 13.º do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, o Formulário de Candidatura aos Apoios 
constantes do referido Regulamento;-----------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar, no uso da competência constante do Artigo 14.º do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, as seguintes ponderações de análise a 
aplicar aos critérios de seleção: ------------------------------------------------------------------------  

Critérios de Seleção Ponderações de Análise Pontuação 

a) Consistência do projeto, 
determinada pela adequação entre 
os objetivos definidos e os custos 
previstos e avaliação da sua 
relevância para o desenvolvimento 
económico do concelho; 

Os custos previstos encontram-se enquadrados com os objetivos 
definidos, evidenciados através da Memória Descritiva e 
Estimativa de Custos que instrui o processo de candidatura, 
tratando-se de um investimento relevante para o 
desenvolvimento económico do concelho (igual ou superior a 
10.000,00€) 

5 

Os custos previstos encontram-se enquadrados com os objetivos 
definidos, evidenciados através da Memória Descritiva e 
Estimativa de Custos que instrui o processo de candidatura, 
tratando-se de um investimento relevante para o 
desenvolvimento económico do concelho (igual ou superior a 
5.000,00 €, e até 9.999,99 €, inclusive) 

4 

Os custos previstos encontram-se enquadrados com os objetivos 
definidos, evidenciados através da Memória Descritiva e 
Estimativa de Custos que instrui o processo de candidatura (igual 
ou superior a 3.000,00 €, e até 4.999,99 €, inclusive) 

3 

Os custos previstos encontram-se enquadrados com os objetivos 
definidos, evidenciados através da Memória Descritiva e 
Estimativa de Custos que instrui o processo de candidatura (igual 
ou superior a 1.000,00 €, e até 2.999,99 €, inclusive) 

2 

Os custos previstos encontram-se enquadrados com os objetivos 
definidos, evidenciados através da Memória Descritiva e 
Estimativa de Custos que instrui o processo de candidatura 
(inferior a 1.000,00 €) 

1 

Não apresenta elementos que evidenciem o enquadramento dos 
custos previstos com os objetivos definidos, independentemente 
do valor do investimento 

0 

b) Mérito do projeto 
apresentado, tendo em conta a 
inovação e criatividade do mesmo, 
bem como a preocupação com a 
diversificação do tecido empresarial 
local; 

 

Projeto inovador ao nível dos materiais utilizados ou técnicas de 
produção, devidamente comprovados através da Memória 
Descritiva que instrui o processo de candidatura, e inexistência 
empresas na freguesia onde se pretende instalar a laborar no 
ramo de atividade previsto no projeto 

5 

Projeto inovador ao nível dos materiais utilizados ou técnicas de 
produção, devidamente comprovados através da Memória 
Descritiva que instrui o processo de candidatura, 
independentemente do número de empresas no concelho a 
laborar no ramo de atividade previsto no projeto. 

4 

Inexistência de empresas no concelho a laborar no ramo de 
atividade previsto no projeto 

3 

Inexistência de empresas na freguesia onde se pretende instalar 
a laborar no ramo de atividade previsto no projeto 

2 

Existência de duas ou mais empresas no concelho a laborar no 
ramo de atividade previsto no projeto 

1 
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Critérios de Seleção Ponderações de Análise Pontuação 

Existência de duas ou mais empresas na freguesia a laborar no 
ramo de atividade previsto no projeto 

0 

c) Adequação do projeto às 
exigências de preservação e 
valorização ambiental, 
ordenamento industrial e comercial 
e aos critérios de higiene e 
segurança no trabalho; 

A Memória Descritiva do Projeto evidencia a sua adequação às 
exigências de preservação e valorização ambiental, seja durante a 
instalação, designadamente através da recuperação e valorização 
de imóveis em mau estado de conservação e/ou devolutos, seja 
durante o respetivo funcionamento, bem como aos critérios de 
higiene e segurança no trabalho legalmente previstos 

3 

A Memória Descritiva do Projeto evidencia a sua adequação às 
exigências de preservação e valorização ambiental, bem como aos 
critérios de higiene e segurança no trabalho legalmente previstos 

1 

A Memória Descritiva do Projeto não evidencia a sua adequação 
às exigências de preservação e valorização ambiental e/ou aos 
critérios de higiene e segurança no trabalho legalmente previstos 

0 

d) Contributo para o 
desenvolvimento económico e 
social do concelho e para a criação 
de postos e empregos qualificados; 

Cria dois ou mais postos de trabalho, sendo pelo menos um dos 
postos destinados a detentor de licenciatura 

5 

Cria dois ou mais postos de trabalho  3 

Cria um posto de trabalho 1 

Não cria novos postos de trabalho 0 

e) Projetos financiados no 
âmbito das candidaturas a apoios 
comunitários. 

O projeto apresentado foi objeto de financiamento comunitário 0 

O projeto apresentado não foi objeto de financiamento 
comunitário 

2 

 Pontuação máxima 20 

3.º - Determinar que sejam objeto de exclusão as candidaturas que, após a aplicação 
das ponderações de análise, obtenham uma classificação inferior a 10 (dez) pontos; ----  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta; -----------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

2.3 - PROPOSTA DE NOMEAÇÃO DE JÚRI PARA APRECIAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS 
PEDIDOS DE APOIO EFETUADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara Municipal, a PROPOSTA N.º 

30/PRESIDENTE/2020, exarada em 31 de março de 2020, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, e através da qual se 
propõe que a Câmara aprove membros do Júri para apreciação e avaliação dos pedidos de 
apoio formulados ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo. ---  

O Senhor Presidente explicou que nos termos do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo, Compete à Câmara Municipal nomear, anualmente, um júri para 
apreciação e avaliação dos pedidos de apoio, que será constituído por 2 colaboradores da 
Autarquia e por 1 membro de um Associação Empresarial Local ou por 1 membro de uma 
associação concelhia sem fins lucrativos, desde que não tenham interesses, por si só ou 
enquanto representante, no desenvolvimento empresarial local.  ---------------------------------  

Prosseguindo referiu que propõe que os dois trabalhadores da autarquia sejam 
Margarida Martins, afeta ao GADES e conhece bem este trabalho e Luís Sebastião, afeto à 
DAF, que também é conhecedor destas matérias. Quanto à Associação propõe a Associação 
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“Amigos de São Pedro”, na pessoa do Senhor José da Encarnação, não existindo, em 
princípio, conflitos de interesse com empresas.   ------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questiona se o Regulamento não diz que tem 
de ser uma Associação empresarial? Para si, o mais lógico seria uma Associação 
empresarial.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que não é necessário e os empresários podem ter 
conflito de interesses, por isso optou por esta Associação sem fins lucrativos.  -----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que temos pessoas ligadas ao mundo 
empresarial e existe uma associação de empresários.   -----------------------------------------------  

Além de que a pessoa sugerida tem conotações políticas com a maioria e se a proposta 
for esta, votará contra.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Disse que esta proposta é um absurdo e, nesses termos, que decida a maioria. Mais 
referiu que gostaria de ver o Regulamento porque ele diz que é uma associação 
empresarial, é absurdo ir buscar um elemento a uma associação recreativa para analisar 
processos empresariais. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente recordou que este júri terá vigência apenas por um ano e 
que a Associação de Empresários possui pouca experiencia, mas futuramente, é natural que 
possa vir a ser convidada. --------------------------------------------------------------------------------- .   

A Câmara, no uso da competência constante do Artigo 14.º n.º 1 do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, por maioria, com o voto contra do Senhor 
Vereador António Sebastião, deliberou:  ---------------------------------------------------------------  

1.º - Nomear, para o ano de 2020, os seguintes colaboradores do Município de 
Almodôvar como membros do Júri para apreciação e avaliação dos pedidos de apoio 
formulados ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo: -----------  

a) Margarida Isabel Romão Martins; -----------------------------------------------------------------  
b) Luís Miguel Neves Sebastião; -----------------------------------------------------------------------  
2.º - Convidar, para o ano de 2020, a Associação “Amigos de S. Pedro” a designar, 

como seu representante, um membro do Júri para apreciação e avaliação dos pedidos de 
apoio formulados ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ---  

3.º - Nas faltas e/ou impedimento de algum dos membros do júri aqui nomeado, seja 
o mesmo substituído por quem seja designado para este fim, mediante Despacho do 
Presidente da Câmara Municipal ou Comunicação do Presidente da Direção da Associação 
“Amigos de S. Pedro”, respetivamente; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta; ----------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 06/2020, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 18 DE MARÇO DE 2020: -----------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 06/2020, de 
18 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

3.1.2 - PROPOSTAS RELATIVAS À ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS 
COMUNS PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR 
TEMPO INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE POSTOS DE TRABALHO PREVISTOS E 
NÃO OCUPADOS NO MAPA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:   ----------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 34/PRESIDENTE/2020, 
cujo conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, bem como os restantes 
documentos que a suportaram e explicou, detalhadamente, os principais fundamentos que 
levaram à necessidade de abertura destes procedimentos, referindo, designadamente, que 
estes configuram-se imprescindíveis, atendendo ao facto que o número dos recursos 
humanos ao nível da carreira e categoria de Assistente Operacional, nas áreas descritas, em 
concreto, têm sofrido uma considerável redução, motivada por vários motivos, 
particularmente por aposentação, impondo-se, naturalmente, dar continuidade a todas as 
atividades que vêm sendo desenvolvidas pelo Município.  -------------------------------------------  

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento dos postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente 
Operacional, descritos na proposta supra mencionada. ----------------------------------------------  

A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas.------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 
9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  

1.º - Autorizar a abertura dos seguintes procedimentos concursais comuns para 
constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, sendo constituídas reservas de recrutamento 
internas, nos termos do n.º 3 do artigo 30 da portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril: -------  

Ref. A – 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional – 
canalizador, previsto no mapa de pessoal, com afetação à Unidade Orgânica de Gestão 
Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes; ---------------------------------------------------------  

Ref. B – 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional – 
serviço de apoio à canalização, previsto no mapa de pessoal, com afetação à Unidade 
Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes; --------------------------------  

Ref. C – 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional – 
motorista de pesados, previsto no mapa de pessoal, com afetação à Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial - DOSUGT; -----------------------------------------------------  

Ref. D – 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional – 
pintor, previsto no mapa de pessoal, com afetação à Divisão de Obras, Serviços Urbanos e 
Gestão Territorial - DOSUGT; ------------------------------------------------------------------------------  

Ref. E – 3 (três) postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional – 
auxiliar de serviços gerais, previsto no mapa de pessoal, 2 com afetação à Unidade Orgânica 
de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes e 1 com afetação à Divisão de 
Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial - DOSUGT; ---------------------------------------------  

Ref. F – 4 (quatro) postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional 
– cantoneiro de limpeza, previsto no mapa de pessoal, com afetação à Unidade Orgânica de 
Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes; ------------------------------------------------  
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Ref. G – 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional – 
nadador-salvador, previsto no mapa de pessoal, com afetação à Divisão de Intervenção 
Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude. ------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante interesse 
público nos recrutamentos, que os referidos recrutamentos sejam únicos e se destinem 
a ser preenchidos, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, ao 
abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, na sua atual redação; ---------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas aos 
procedimentos; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36.º da LTFP e artigo 5.º da Portaria n.º 125-
A/2019, de 30 de abril, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente 
procedimento concursal: Prova de Conhecimentos (PC); Avaliação Psicológica; e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS). -----------------------------------------------------------------------------  

Os candidatos que reunirem as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36.º, caso 
não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte do 
mesmo normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes 
métodos de seleção previstos na Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril: Avaliação 
Curricular (AC); Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS). ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que sejam designados para constituição dos respetivos júris, os 
seguintes trabalhadores: ------------------------------------------------------------------------------------  

Ref. A – Presidente: Nelson Ricardo Diogo Santos, Chefe da Unidade Orgânica de 
Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes. ------------------------------------------------  

Vogais efetivos: José Manuel Teixeira Guerreiro, Encarregado Operacional e Susana 
Isabel João Lúcio, Assistente técnica. ---------------------------------------------------------------------  

Vogais suplentes: Anabela Botinas da Palma, Técnica Superior e José Manuel Rodrigues 
Guerreiro, Coordenador Técnico. -------------------------------------------------------------------------  

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ref. B – Presidente: Nelson Ricardo Diogo Santos, Chefe da Unidade Orgânica de 
Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes. ------------------------------------------------  

Vogais efetivos: José Manuel Teixeira Guerreiro, Encarregado Operacional e Susana 
Isabel João Lúcio, Assistente técnica. ---------------------------------------------------------------------  

Vogais suplentes: Anabela Botinas da Palma, Técnica Superior e José Manuel Rodrigues 
Guerreiro, Coordenador Técnico. -------------------------------------------------------------------------  

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ref. C – Presidente: Aurélio José dos Santos Arsénio, Assistente Técnico responsável 
pelo Parque de Viaturas Auto. -----------------------------------------------------------------------------  

Vogais efetivos: Nelson Ricardo Diogo Santos, Chefe da Unidade Orgânica de Gestão 
Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes e Clara Rita Martins Guerreiro, Assistente 
técnica. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Vogais suplentes: Mário de Deus Brito Nunes, Assistente Operacional e Mário José 
Soares Silva, Encarregado Operacional. ------------------------------------------------------------------  

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Ref. D – Presidente: Mário José Soares Silva, Encarregado Operacional e Responsável 
pelas Obras por Administração Direta.-------------------------------------------------------------------  

Vogais efetivos: Pedro Miguel Diogo Pereira, Assistente Operacional e Luís Manuel dos 
Santos Godinho, Técnico Superior. ------------------------------------------------------------------------  

Vogais suplentes: José Manuel Rodrigues Guerreiro, Coordenador Técnico e Clara Rita 
Martins Guerreiro, Assistente Técnica. -------------------------------------------------------------------  

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ref. E – Presidente: Nelson Ricardo Diogo Santos, Chefe da Unidade Orgânica de Gestão 
Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes. ----------------------------------------------------------  

Vogais efetivos: Mário José Soares Silva, Encarregado Operacional e Susana Isabel João 
Lúcio, Assistente Técnica. -----------------------------------------------------------------------------------  

Vogais suplentes: Clara Rita Martins Guerreiro, Assistente Técnica e Pedro Miguel 
Diogo Pereira, Assistente Operacional. -------------------------------------------------------------------  

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ref. F – Presidente: Nelson Ricardo Diogo Santos, Chefe da Unidade Orgânica de Gestão 
Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes. ----------------------------------------------------------  

Vogais efetivos: Anabela Botinas da Palma, Técnica Superior e Susana Isabel João 
Lúcio, Assistente Técnica. -----------------------------------------------------------------------------------  

Vogais suplentes: Pedro Miguel Diogo Pereira, Assistente Operacional e José Manuel 
Rodrigues Guerreiro, Coordenador. ----------------------------------------------------------------------  

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ref. G – Presidente: Ana Margarida Fernandes Dolores, Técnica Superior. -----------------  
Vogais efetivos: Bruno Miguel Ruas Canário, Técnico Superior e José Manuel Rodrigues 

Guerreiro, Coordenador Técnico. -------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: João Miguel Caetano Rodrigues Guerreiro, Assistente Operacional e 

Carina Espírito Santo, Assistente Técnica. ---------------------------------------------------------------  
O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 

efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e um de 
março de dois mil e vinte, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor 
do Município, na importância de €2.719.416,05 (dois milhões, setecentos e dezanove mil, 
quatrocentos e dezasseis euros e cinco cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, 
que, àquela data, apresentava o saldo de €411.542,14 (quatrocentos e onze mil, 
quinhentos e quarenta e dois euros e catorze cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €3.130.958,19 (três milhões, cento e trinta mil, novecentos 
e cinquenta e oito euros e dezanove cêntimos). --------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
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subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte:-------------- ---------------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Lídia Maria das Dores B. S e Outros Proc.º n.º 65/2019 
Legalização de obras de alteração e ampliação 
de habitação 

Teresa dos Santos Teixeira da Silva 
Guerreiro 

Proc.º n.º 14/2019 
Obras de alteração e ampliação de habitação e 
construção de Garagem 

Medicana Portugal Ld.ª Proc.º n.º 68 /2019 Obras de construção de estufa 

Manuel Joaquim Inácio Proc.º n.º 01/2020 
Legalização de obras de construção e 
licenciamento de obras de alteração e 
demolição – habitação e anexos 

Africa Land, turismo e natureza, Ld.ª Proc.º n.º 37/2018 
Obras de construção, alteração e ampliação de 
estabelecimento hoteleiro 

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas treze horas e quarenta minutos. ----------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que 
depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e 
inserida na página eletrónica do Município.  ------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------------  

 

 

 


